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PODER E DEPENDÊNCIA NAS NEGOCIAÇÕES

ENTRE INDÚSTRIAS E VAREJSITAS: UMA RELFEXÃO TEÓRICA
RESUMO

Este artigo tem como objetivo fazer uma reflexão sobre as relações de poder e dependência existentes nas negociações entre indústrias e varejistas, identificando de que maneira elas podem impactar no desempenho dos negócios de cada um dos agentes envolvidos. Para tanto, foi realizada uma ampla revisão bibliográfica com o intuito de levantar aspectos relevantes sobre o tema proposto, que posteriormente foi a base para elaboração de uma metodologia de análise do nível de dependência do relacionamento entre empresas. A metodologia proposta é constituída por seis etapas, que a partir da identificação das diferentes fontes de poder existentes na negociação entre os envolvidos, deve resultar na elaboração de ações estratégicas que favoreçam a formação de parcerias duradouras. 

Palavras-chave: Negociação, canais de distribuição, poder e dependência

1. INTRODUÇÃO

Nas décadas de 70 e 80, o comportamento entre a indústria e varejo era marcado por interesses adversos e conflituosos. O ponto determinante de uma negociação era basicamente o preço, e cada agente da cadeia de suprimentos buscava maximizar seus ganhos, mesmo que isso implicasse na redução dos lucros dos aliados comerciais (Alcântara, 1998; FLeury et alii 2000). 

Na maioria das transações entre essas empresas, o vendedor buscava negociar a maior quantidade de produtos ao preço mais elevado possível, para conseguir fornecer algum desconto promocional em seguida. Com isso, conseguia maximizar as vendas de mercadorias (Sansolo e Garry, 1992; Schlossberg e Knod, 1992; Teinowitz, 1993). Os compradores, por outro lado, visavam altas margens. Nos períodos que encontravam bons descontos, acabavam comprando uma quantidade adicional de produtos para armazenagem, para, posteriormente, revendê-los a um valor mais elevado, assim que os preços no mercado se estabilizassem.

No entanto, embora esse quadro tenha perdurado por muitos anos, o acirramento da concorrência e a internacionalização dos mercados estimularam as empresas a reverem suas estratégias de negócios e práticas de gestão. Na negociação, isso pode ser facilmente percebido pela tentativa dessas organizações em substituir o relacionamento tradicional “ganha-perde” (focado no interesse individual) para o “ganha-ganha” (focado no benefício mútuo), em que varejistas e fornecedores obtém resultados favoráveis em uma negociação, estando esta fundamentada na confiança mútua e em um relacionamento transparente.

Considerando o ambiente turbulento em que estão inseridas as empresas neste início de século, um diferencial representativo para os administradores tem sido as habilidades de negociação, em busca do melhor acordo, dentro de um relacionamento duradouro, que satisfaça aos interesses dos envolvidos (Martinelli e Almeida, 1997). Desta forma, o negociador do mundo global deve assumir uma postura pró-ativa, questionando sempre se as ações não poderiam ser realizadas de uma maneira melhor, buscando sempre uma negociação ganha- ganha.

Nesse novo cenário, destaca-se a importância do surgimento de ações conjuntas, como alternativa de sobrevivência em uma negociação (Miranda e Ghisi, 1999). O que se percebe é a necessidade da formação de novos relacionamentos, em que as práticas tradicionais de negócios entre empresas passam a ser substituídas por formas de gestão fundamentadas na integração e formação de alianças inter-organizacionais (White, 2000). Essas alianças refletem a tentativa de obter novas oportunidades e reduzir os riscos dos negócios em uma negociação.

De acordo com Martinelli e Almeida (1998:20), “é de grande importância se estudar a negociação, para ensinar alguns conceitos, mostrar a possibilidade de se aprender e desenvolver as habilidades de negociador por meio da prática, bem como quebrar resistências, vencendo o medo de se introduzir na arte da negociação”. 

Sendo de fundamental importância compreender o comportamento dos membros do canal de distribuição em uma negociação, as relações de poder e dependência, e, principalmente, a forma como se relacionam, para agir de forma estratégica, o objetivo desse artigo é fazer uma reflexão sobre as relações de poder e dependência existentes nas negociações entre indústrias e varejistas.

Para o desenvolvimento desse trabalho foi realizada uma ampla revisão bibliográfica de assuntos referentes ao tema proposto. As análises aqui referidas ressaltam alguns aspectos relevantes do referencial teórico sobre negociação e relações de poder e dependência encontrados na prática. Os resultados podem servir de base para as empresas analisarem e avaliarem as relações de parcerias inter-organizacionais e definirem ações estratégias focadas em uma negociação “ganha-ganha”. 

2. A NEGOCIAÇÃO NO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO 

De acordo com Scare e Martinelli (2001), a negociação é um conceito em contínua formação, que está amplamente relacionado à satisfação de ambos os lados. No entanto, para estes autores, houve uma mudança de foco no objetivo do negociador ao longo de sua história. No passado, o negociador buscava resultados satisfatórios momentâneos e, nos tempos atuais, esse mesmo negociador busca um relacionamento duradouro e contínuo para que, a médio e longo prazo, atinjam-se os benefícios para todos os envolvidos na negociação. 

O termo negociação pode ser compreendido, segundo Nierenberg (1981:3), autor de uma das mais antigas definições de negociação, “como um negócio que pode afetar profundamente qualquer tipo de relacionamento humano e produzir benefícios duradouros para todos os participantes”. Fisher e Ury (1985) e Hodgson (1996) definem a negociação como um processo de comunicação bilateral que envolve um elemento de permuta e barganha, onde os agentes trocam recursos de valor por outro, visando uma decisão conjunta e a satisfação para todos os envolvidos. Para Accuff (1993), esse processo tem o propósito de atingir um acordo aceitável sobre diferentes idéias e necessidades.

Para Junqueira (1991), a negociação é um processo de aceitação de idéias, propósitos ou interesses, que visam maximizar o resultado, de tal modo que as partes envolvidas terminem a negociação conscientes de que foram ouvidas, tiveram oportunidades de apresentar toda a sua argumentação e que o produto final seja maior que a soma das contribuições.

Segundo Martinelli e Almeida (1998), para uma boa negociação, as partes envolvidas precisam definir alguns aspectos-chaves. Primeiramente, precisam conseguir separar as pessoas envolvidas do problema em questão. Seguidamente, devem se concentrar nos interesses básicos, examinando os interesses de ambas as partes da negociação. A busca por alternativas de ganhos mútuos deve ser outro aspecto considerado, assim como a busca por critérios objetivos para a solução do problema.

Conforme Neves (1999), para se desenvolver uma boa negociação é necessário entender e utilizar o conceito dos canais de distribuição, em lugar de pensar nas empresas como agentes isolados em busca da eficácia. Essa idéia reflete a necessidade de construir vantagem competitiva sustentável a longo prazo, fundamentada na confiança entre as partes envolvidas em uma negociação. No entanto, essa confiança somente será maximizada quando existir lealdade, valores similares, expectativas positivas na relação comercial, compartilhamento de informações e know-how, respeito mútuo, reduzindo assim, a possibilidade de que ações oportunistas sejam tomadas (Arrow, 1974; Bradach e Eccles, 1989; Hosmer, 1995). Quando isto ocorre, as empresas se tornam mais propensas a cooperar umas com as outras. 

3. PODER E DEPENDÊNCIA EM CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO

Historicamente, os varejistas eram muito dependentes do poder de algumas indústrias multinacionais, proprietárias de marcas fortes e consagradas no mercado, como a Unilever, Nestlé e Procter & Gamble. Com a maior concentração do setor varejista, houve uma inversão do poder existente. Se um varejista não compra uma determinada marca de produto e isso implica na perda de consumidores leais a essa marca, significa que a indústria tem o poder. Por outro lado, se o consumidor aceita marcas substitutas e continua a freqüentar o ponto-de-venda, o poder está nas mãos do varejista (Kumar, 1997).

Na realidade o poder de cada parte está intrinsecamente relacionado com a interdependência das relações dos parceiros envolvidos. Isto significa que o poder do varejista depende do nível de dependência do seu fornecedor e vice-versa (Hogarth-Scott, 1999). Quando uma empresa depende dos recursos de outra organização, acaba ficando suscetível às exigências desta, que usufrui do seu poder para maximizar seus interesses, lucros e objetivos. Mas quando existe a mútua interdependência, os investimentos são compartilhados, e as partes executam suas atividades visando o benefício do canal como um todo.

De acordo com Poirier e Reiter (1996), os membros mais poderosos do canal de distribuição (geralmente varejistas de grande porte), exercem sua força sobre os participantes mais fracos. A fraqueza, nessas situações, é derivada do fato de essas influências servirem apenas para criar associações instáveis entre as organizações, que tentam lucrar o máximo possível sobre os outros, em vez de trabalharem para o benefício coletivo. 

Nesse contexto, a dinâmica do poder e a da dependência são fatores importantes a serem considerados, pois eles permitem uma visão de como a estrutura do canal pode influenciar a performance do relacionamento. O poder pode ser definido como a habilidade de um ator (A) conseguir de um outro ator (B) aquilo que ele deseja (Hogarth-Scott, 1999). Dentro dos limites razoáveis, é possível conseguir tudo o que se deseja, se estiver ciente das opções, testar suposições, correr riscos calculados e basear-se em informações sólidas, acreditando que se tem poder (Martinelli e Almeida, 1998). 

Para Neves (1999), o poder nos canais de distribuição pode ter diversas origens, conforme retratado no quadro 2.

Quadro 2: Origem do poder no canal de distribuição e a que se referem
PODER
A QUE SE REFEREM
ALGUNS EXEMPLOS/CANAIS
PROBLEMAS

Poder  de coerção

(uso: -)
Procedimento de ameaça devido à capacidade de um membro do canal punir outro

Baseia-se na magnitude da punição e na credibilidade da mensagem de ameaça

Se o membro ameaçado percebe que custos de não concordar são maiores que custos de concordar


· Descontinuar vendas a um distribuidor que tem performance fraca em serviços ou que dá descontos em preço não autorizados

· Recusar a negociar

· Ameaça a descontinuar devido a uso de fornecedores não autorizados

· Ameaçar fazer integração vertical

· Forçar linha completa de produtos

· Adicionar outro distribuidor para a área

· Permitir vendas diretas (ou via web)

· Estimular os canais via mercados “negros”
· Uso contínuo pode levar a problemas legais

· Gerar associativismo para contrabalançar

· Aumentar o nível de conflitos no canal

· Diminuir a troca de informações

· Custos elevados e risco de perda da rede ou do fornecedor.

· Diminui propensão a relacionamentos de longo prazo

Poder pela compensação

(recompensa)

(uso: +)
Possíveis prêmios para membros contribuírem para estabelecer o poder e trabalharem conforme o estabelecido
· Compensar força de vendas

· Oferecer descontos no preço de acordo com a performance

· Oferecer garantia de fornecimento de produtos em falta
· Pode ser difícil distinguir entre esta e a coerção, dependendo da forma como foi usada

· Pode ser limitado à área geográfica, ou à disponibilidade de “prêmios”

· Perceber a oferta como indicativo de performance fraca

· Retornos decrescentes: acostumam a novos padrões

Poder de referência

(uso: +)
Imagem da empresa ou marcas conquistadas contribuem para este poder. Existe um desejo de ser identificado a este membro do canal
· Estabelecer marca forte

· Ter presença nacional ou global

· Gerar fidelidade à loja

· Gerar fidelidade à marca própria
· Confiança abalada no caso do uso errôneo da imagem e da marca

Poder de conhecimento

(“expertise”)

(uso: +)
Uso do conhecimento do sistema de operações, tais como conhecimento do mercado, conhecimento em técnicas de promoção no ponto de venda e outras


· Gerar alta economia de escala

· Criar estrutura de custo do negócio

· Ter capacidade de aprendizado e treinamento

· Ter conhecimento em localização
· Confiança abalada no caso de erros no conhecimento e sugestões dadas através deste

Poder de persuasão

(uso: +)
Apelo racional com base em tamanho, posição financeira, conhecimento e concentração.Não é em ameaças, mas no seu papel como líder


· Oferecer grandes descontos para ganhar concorrências ou pedidos

· Ter espaço nas prateleiras

· Dividir o mercado

· Centralizar compras

· Cobrar por espaço
· Problemas éticos

· Problemas legais

Poder legítimo

(uso: + ou -)
Garantido por contrato. Existe reconhecimento por parte do canal que existe o poder
· Usar franquias e outra formas de contrato
· Problemas de pensar que antiga estrutura vertical se comporta da mesma forma que estrutura contratual

· Todos os problemas de contratos incompletos

Poder de informação

(uso: + ou -)
Dados sobre custos e vendas e preços usados para influenciar a negociação
· Todas as fontes de informação que oferecem assimetria e vantagens

· Exemplo: dados escaneados
· Pode ficar restrito a esta habilidade, que pode não ser sustentável

· Problemas éticos e de corrosão do relacionamento

Fonte: Neves (1999) 

No entanto, Coughlan et alii (2001) ressalvam que não é uma tarefa simples definir e reconhecer, em termos práticos, como os membros dos canais de distribuição fazem uso do poder, embora reconheçam que seja fundamental saber como usá-lo corretamente, transformando-o, quando possível, em cooperação. De forma geral, os relacionamentos considerados positivos apresentam condições de equilíbrio em relação a:

· divisão de lucros

· tratamento dado aos demais revendedores

· distribuição de recursos

· comunicação

· poder de decisão quanto a especificações dos produtos

O quadro 3 resume estratégias possíveis para influenciar outros membros do canal e suas conseqüências.

Quadro 3: Como converter o potencial para a influência em efetivas mudanças no comportamento dos parceiros

TIPOS DE ESTRATÉGIAS
 O QUE SE REFERE
CONSEQUÊNCIAS 

Estratégia de Prometer
Se fizer o que estamos pedindo iremos recompensar
Deve ser vista como recompensa. É efetiva.

Estratégia de Ameaçar 
Se não fizer, iremos punir
Uso complicado

Estratégia baseada na lei
Você já concordou, portanto deve fazer isto
Uso complicado. Apenas em última forma

Estratégia de pedir
Por favor faça o que estamos pedindo
Menos problemas

Estratégia de trocar informações 
Trocar percepções e informações 
Menos problemas

Estratégia de recomendar
Você terá mais lucro se fizer o que estamos pedindo
É menos problemática

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Coughlan (2001)

A efetiva utilização de poder por uma das partes, conforme Coughlan (2001), tende a ocorrer de forma mais acentuada na medida em que a distribuição de poder entre os membros do canal seja mais desequilibrada. Para relacionamentos nos quais se pretende maximizar os lucros do sistema, é necessário que a parte mais poderosa avalie de forma ampla e profunda as melhores estratégias de utilização do poder que dispõe. Se isolados, a maioria dos participantes não irá cooperar para atingir um objetivo comum. Isso justifica a possibilidade de bom uso da ferramenta de poder, no sentido de permitir melhor coordenação do sistema.

4. ALIANÇAS ESTRATÉGIAS NAS CADEIAS DE SUPRIMENTOS

Gattorna e Walters apud Pelição et alii. (1999), propõem uma metodologia interessante para analisar a importância e dependência de parcerias entre compradores e fornecedores. De acordo com esses autores, o objetivo de formar alianças estratégicas é obter vantagens, que de outra maneira não seriam possíveis de serem alcançadas. 

No entanto, embora a parceria possa trazer resultados positivos para ambas as partes, esse relacionamento construído deve estar baseado na cooperação entre empresas, que ao contrário daquele tradicional (relação adversária entre os agentes da cadeia), deve estar focado na filosofia ganha-ganha (os ganhos são compartilhados para todos da cadeia), com visão de longo prazo (White, 2000).

Para Kanter apud Pelição et alii. (1999) as empresas devem considerar alguns critérios-chaves antes de iniciarem uma parceria ou aliança de sucesso:

· excelência individual (as empresas devem possuir vantagem competitiva);

· importância (a relação deve ser congruente com as estratégias individuais);

· interdependência (deve existir necessidade mútua para a parceria); 

· investimento (as empresas devem estar dispostas e investirem na relação);

· informação (deve existir a troca de informações relevantes);

· integração (as empresas devem buscar a integração, o trabalho conjunto);

· formalização (as empresas devem definir o grau de formalização necessário em cada parceria);

· integridade (as empresas devem buscar uma relação transparente).

De acordo com Gattorna e Walters (1996), o nível de relacionamento entre empresas pode ser analisado com base no grau de dependência das mesmas e na resposta estratégica esperada. Os níveis estão apresentados no quadro 5 e indicam quão apropriada é a aliança estratégica. Percebe-se que em situações onde o nível de dependência é baixo para ambas as partes (nível 4), as alianças estratégicas não são recomendadas. No entanto, em situações onde existe a alta dependência das empresas em função do tamanho dos parceiros e do negócio em que atuam (nível 1), a formação de uma aliança torna-se uma estratégia bastante interessante.

Quadro 5: Níveis de relacionamento entre comprador e fornecedor, com base na dependência e na resposta estratégica

Dependência do Relacionamento
Resposta Estratégica

Nível 1:

Comprador: alta dependência

Fornecedor: alta dependência
· estratégia comum alinhada para benefício do consumidor final

· parceria alinhada e plano de negócio para a parceria

· estrutura de comunicações bem construída e informação integrada

· intercâmbio de recursos humanos

· contrato de longo prazo



Nível 2: 

Comprador: baixa dependência

Fornecedor: alta dependência
· fornecedor desenvolve uma estratégia alinhada com a cultura do comprador

· sistema de feedback regular do fornecedor para o comprador

· estratégia do fornecedor inclui diferenciação para construir dependência

· tempo de contrato: do ponto de vista do fornecedor, o mais longo possível

Nível 3:

Comprador: alta dependência

Fornecedor: baixa dependência
· estratégia do fornecedor focada em sinergia com outros negócios da empresa

· estratégia do comprador objetiva formar contratos de exclusividade com o fornecedor

· fornecedor reconhece a lógica do comprador, mas não muda a sua cultura necessariamente

· preço reflete o desequilíbrio da dependência

Nível 4:

Comprador: baixa dependência

Fornecedor: baixa dependência
· parceria estratégica não apropriada

Fonte: Gattorna e Walters apud Pelição et al. (1999:236)

Fazendo-se uma reflexão sobre a metodologia defendida por Gattorna e Walters (1996), somente quando os ganhos forem compartilhados, a relação de parceria for benéfica para ambos os lados e a dependência existente for bilateral, é que se tem a construção de um relacionamento a longo prazo. Essa metodologia propicia a fornecedores e varejistas avaliarem o grau de dependência para com seus parceiros comerciais e definirem ações estratégicas que maximizem uma relação “ganha-ganha”. 

5. METODOLOGIA 

Esse trabalho consistiu em uma ampla revisão bibliográfica sobre negociação e relações de poder e dependência entre indústrias e varejistas. O levantamento bibliográfico, segundo Malhotra (2001), ajuda a definir melhor o problema de pesquisa e identificar questões-chaves sobre o assunto que se quer estudar. Para esse estudo, buscou-se pesquisar dados secundários em livros acadêmicos, periódicos e anais de congressos realizados no Brasil e no exterior; banco de dados de bibliotecas de diversas universidades, teses de doutorado e artigos dos centros de estudos das universidades locais e internacionais no segundo semestre de 2002. 

Com base nesse levantamento bibliográfico analisaram-se alguns modelos e metodologias já existentes na teoria que pudessem ser adaptados e melhor estruturados, de acordo com a realidade enfrentada pelas indústrias e varejistas no processo de negociação. Para a elaboração da metodologia aqui proposta, utilizou-se fundamentalmente os trabalhos de Gattorna e Walters (1996) e Neves (1999). 

O modelo proposto por Neves (1999) identifica a existência de sete fontes de poder em canais de distribuição: coerção, compensação, referência, conhecimento, persuasão, legítimo e informação. A partir do conhecimento dessas diferentes fontes de poder, torna-se possível a elaboração de questões que sirvam de base para identificar o balanceamento de cada um dos poderes existentes em uma relação de parceria entre empresas. Nesse sentido, tem-se uma proposta de operacionalização do modelo teórico de Neves (1999). 

Já o modelo de Gattorna e Walters (1996) faz uma análise dos diferentes níveis de relacionamentos entre empresas, com base na avaliação do grau de dependência na aliança entre empresas. Após a identificação do balanço de poder proposto por Neves (1999), é possível identificar o grau de dependência entre duas empresas e classificar em que nível de relacionamento elas se encontram, como base no referencial proposto por Gattorna e Walters (1996). 

A partir do conhecimento do nível de dependência do relacionamento existente entre duas empresas, é possível a elaboração de ações estratégicas que visem ao desenvolvimento de uma parceria no longo prazo. 

6. ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Para viabilizar a utilização dos modelos de Gattorna e Walters (1996) e Neves (1999) no caso específico do relacionamento entre indústrias e varejistas, a seguinte seqüência de etapas é proposta nesse trabalho:

1. Definição das indústrias e varejistas a serem estudados e o objetivo da avaliação da análise de poder e dependência;

2. Planejamento da pesquisa a ser realizada (identificar e selecionar pesquisadores, fazer contatos com potenciais entrevistados, definir cronograma etc.);

3. Elaboração de um questionário que permita a quantificação das diferentes fontes de poder existentes entre as empresas a serem estudadas;

4. Elaboração do “índice de poder” com base na análise das fontes de poder;

5. Classificação do grau de dependência do relacionamento entre as empresas;

6. Definição de ações estratégicas para desenvolver parcerias duradouras entre as empresas e otimizar o processo de negociação.

Na primeira etapa, é importante selecionar indústrias e varejistas que têm interesse em desenvolver parcerias de negócios de longo prazo. Nesse momento, vale analisar as características das empresas envolvidas e os benefícios possíveis de serem alcançados com essa parceria.

Na segunda etapa, torna-se fundamental o planejamento da pesquisa que será realizada, identificando as questões chaves sobre o relacionamento que devam ser abordadas, agendamento das possíveis entrevistas, treinamento dos entrevistadores para eliminar possíveis problemas e distorções na coleta de dados e definição do cronograma da pesquisa.  

Após a identificação dos aspectos relevantes a serem tratados, deve-se elaborar questões específicas para cada fonte de poder. Para o poder de coerção, por exemplo, a indústria poderia ser questionada se exige de seus compradores (varejistas) a compra de linha completa de seus produtos. Caso ocorra essa cobrança significa que a indústria possui e utiliza essa fonte de poder na negociação. 

Para quantificar as fontes de poder, deve-se classificar as respostas dos entrevistados (indústria e varejo) em uma pontuação de 0 (nenhum poder), 5 (poder mediano) ou 10 (poder total). Para evitar a influência nas respostas dos entrevistados, seria interessante que os mesmos não conhecessem essa pontuação elaborada pela equipe da pesquisa. Em seguida, devem-se somar as pontuações de cada questão, com a finalidade de se obter o total de pontos para os vários tipos de poder para cada empresa estudada. Consegue-se nesse momento identificar quais poderes são mais predominantes no relacionamento e que, portanto, devam ser trabalhados visando a uma negociação ganha-ganha.

A partir da totalidade de pontos dos poderes de cada empresa, inicia-se a quarta etapa, que é justamente a elaboração do “índice de poder”. 

Para se obter o balanço de poder total na negociação entre as indústrias e varejistas, soma-se a pontuação total de cada empresa. Em seqüência, divide-se a pontuação total da indústria pela pontuação do varejista, chegando-se a um “índice de poder” que permite a definição do balanço de poder no relacionamento. A equação para obtenção desse índice pode ser observado abaixo:

 ( pontuação dos poderes da indústria




            ( pontuação dos poderes do varejista

Após a definição dos índices, é proposta a seguinte escala de classificação de balanço de poder:

· índice de 0  a  0,79 (poder favorável para o varejista),

· índice de 0,80 a 1,20 (o poder é equilibrado),

· índice (1,21 (poder favorável para a indústria).

Na quinta etapa avalia-se o grau de dependência do relacionamento entre as empresas, a partir do balanço de poder encontrado por meio do índice. Por exemplo, para uma indústria de calçados que totaliza 120 pontos na soma dos poderes e seu distribuidor (varejista) totaliza apenas 60 pontos, o “índice de poder” calculado é igual a 2,0 (dois). Nessa situação específica de alta pontuação para a indústria, baixa pontuação para varejo e “índice de poder” favorável à indústria, o relacionamento estaria classificado no nível 3, em que o comprador tem alta dependência e o fornecedor baixa dependência do relacionamento

Na última etapa (etapa 6), é importante definir ações estratégicas que favoreçam o desenvolvimento de uma parceria de longo prazo. Vale ressaltar que existe uma conotação negativa na utilização de algumas fontes de poder, sendo que estas devem ser evitadas, uma vez que não são construtivas para a consolidação de uma parceria duradoura. Em contrapartida, as empresas devem maximizar a utilização das fontes de poder que possuem caráter positivo para desenvolvimento de uma negociação “ganha-ganha”. O interesse comum dos parceiros deve ser priorizado em detrimento dos benefícios individuais.

7. CONCLUSÕES

O resultado do presente trabalho é a proposta de uma metodologia para analisar o grau de poder e dependência em uma parceria de negócios. Com base em uma revisão bibliográfica, o objetivo foi definir uma seqüência de etapas que permitissem operacionalizar os modelos teóricos propostos por Gattorna e Walters (1996) e Neves (1999).

Seguindo-se as etapas propostas, torna-se possível avaliar cada relacionamento e definir ações estratégicas que possibilitem o estabelecimento de parcerias de longo prazo entre as empresas. Os relacionamentos duradouros entre fornecedores e compradores são muito importantes na atual conjuntura visto que, no longo prazo, permitem diminuição dos custos de transação, a maior troca de informações e conhecimentos, garantia de fornecimento e distribuição contínuos, ações conjuntas de marketing, entre outros.

No processo de negociação, quando existe um esforço de ambas as partes em estabelecer um relacionamento “ganha-ganha”, a estruturação de uma cultura empresarial cooperativa tende a gerar resultados satisfatórios no longo prazo. As ações isoladas das empresas em beneficio próprio podem resultar no enfraquecimento do relacionamento e, conseqüentemente, do próprio negócio. 

Identificar as diferentes fontes de poder e compreender como essas estão sendo utilizadas no relacionamento é uma ferramenta fundamental para que as empresas possam estabelecer estratégias visando negociações “ganha-ganha”. A utilização dos poderes pode ter uma conotação negativa ou positiva, dependendo de sua aplicação. Muitas vezes os negociadores usam inadequadamente uma fonte de poder, visando obter vantagens próprias, o que dificilmente será sustentado no longo prazo. Nesse sentido, as empresas devem, de forma positiva, seguir as etapas propostas visando justamente sinergias conjuntas.

Esse trabalho é resultado de um estudo teórico, sendo assim, seria interessante a validação do mesmo, por meio de sua aplicação prática. A equipe de pesquisa pretende em uma etapa futura, realizar pesquisas de campo com o objetivo de estruturar um questionário a ser utilizado por empresas de diferentes setores, na avaliação das relações de poder e dependência entre parceiros de negócios. As sugestões dadas nesse trabalho focam o conjunto de poderes identificados por Neves (1999). No entanto, em determinadas situações, outras fontes de poder podem ser identificadas e que complementem a metodologia proposta.  
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